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DISPÕE §O8Rf O PLAI.J0 DE

CÀRcos E V€Nc,MENros Ns
SÉPr4DoREs P{iaucos @ l)oo€x

EXECÜINO DO MUITrcINO DE

P REstDENf E BERNARDES- MG.

Faço sabea quê o Po\ro d€ PÍesirente Bernardes-Mc' por sêus repÍesentantes, apÍo'ou' e eu'

PreÍeito Municipal, em set nonre, sanciono e promu§o a seguinte lei ComplementaÍ:

_ CAPÍflJLO I _

DTSFO6@E5PREU IIIARE!5

AÍt10. Esta Lei dispõ€ sob,rê o Phno de carg0s e vencimentos dos s€ívidores Públi€os do

PodeÍ Executivo do Municipio de Presidente B€rnardes-Mc'

-scçÃo il -
DAIS DIRETRIZES

AÍt.2." O Plano de Cargos e Vencimentos seguirá as seguiÍrte§ diretrizes:

| - distribuição das atividades administrativas permanente§ do Executivo Municipal por cargos

públicos;

ll - tÍatamento isorúrnico do§ cargos (1uais ou assemelhadog relatÚamente aos direito§

vantagens e dweres de s€us ocupantes;

lll.oiÍqressodoseívidornacarreirasedaÉsempremedianteconcursopúblicodeprovasou
de provas e títulos;

lV - exbêíEia dê qudificação míninra para cada cargo, para ingresso ro sewiço pÍtbtico;

V - melhoria da qualificação dos servidores através de programas permanentes e regulares de

aperf eiçoamento Profissional;

Vl - valoÍÊação dG seÍvidoÍeq

Vll - melhoia da qualidade de vida no trabalho;

Vlll - pÍoínoção da intêgÍação enÚe os servidores e destes com os usuários dos

serviços Éblicos;

lX - melhorin da imagem dos sewidores e do serviço púH'co;
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x - hrsca do erwolvimento e comprorretimento dos servidores com os objetivos da

Administração Municipal;

Xl - gestão descentralizada de pessoal;

Xll - eficiência na pr6tação d6 s€Ílriços;

Xlll - paÍtkipação dos seÍvidores na gestão do Plarrc, osegnrrada a tramparência e publiciíade

dos atos.

Art.3o. Para os eíeitos desta Lea Comdementar considera-se:

| - servilor prÍHico: pessoa legôlmente iÍnêíida em caÍgo dblico em caníter efaivo,
admitida em concurso público ou err comissão e os sewidores estáveis

amparados pelo art. 19 dos ADCT da CFl88;

ll - nomeação: ato inicial do procedimento de invesüdura do servidor que designa a Pessoa
para prover o cargo dblico;

llt - emprego: volume de trôbalho de cada cargo, cuja execução é necessária

uma pessoa;

lV - cargo público: conjunto de obFtivos, requisitos e responsabilirlades previíos na estrutura

organizacional que d€vem ser com€tidos a um servidor, criado por la em número limitado;

V - caÍgo efutivo: o que é provido em caÍáter peÍÍnanênte por pessoa aprovada e c.lassificada

em concurso público;

Vl - cargo em comissão: o que é provido em caráter transitório, para desempenho de

atividades de direção superior. gerenciamento, supervisão e assessoramento,

expÍessaÍylente pÍe\risto em hi, de livÍê nomeação e exofieraçáo;

Vll - Íunção pública: conjunto de atribuições e responsabilidades não integrantes de carreira,
provida em caráter transitóÍio;

Vlll - taÍeÍs compôem as ãtividades executadõ poí uÍna p€ssoa que ocupa

determinado cargo;

lx - atividãde ou função: ações de mêsma natuÍeza e finalidade em relação ao

conjunto de atribuições de um profissional;

X - atribuiçóes do cargo: são taÍeÍas, atividades e conhêciÍnentos técnicos que

dey€m ser cumpÍidos üsando atirgir ao objetivo de um cargp;

Xl - objetivo do cargo: conjunto de açÕes direcionadas e articuladas visando o
cumpÍiÍnênto do obFtirc organizrional e dos interessês sociais;

xll - esp€cificaçáo do ca4lo: conjunto dos requishos fisicos e mentait
responsabilidades e coírdiçôes de trabalho exQitlos dos ocupantes do cargo;
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xü - íornração: co(Úunto de requkitos profissionais adquiÍiíJos pela ecolarilade,

ao qual correspondem designações profissionais reconhecidas publicamente;

xlv - qualificação: conjunto de aptidões, proÍissionais ou náo, advindas da

experiência profissional ou pela vlvência;

)« - lrenciÍlento: rerribuição pecunÉria ao seÍvidor pelo orercício eÍetivo ou

legalmente presumido do caÍgo, correspondente a nível fixado nêsta Lei Complementan

Xvl - vantagem: acréscirno pecuniário ao venciÍnênto, a título de adicional ou

graüÍicação;

xvl - v€ncirnentos ou remuneÍação: retribui@ pecuniária ao sêÍvidor p€lo

exercício eÍetivo, vencimento, acrescida de suas vantagens pessoais.

-sEçÁo lll -
T'A Í'RIIADA DE TRAEATHO

AÍLrl.o A dura(ão normal do trabalho de cada servülor será aquela fixada para o cargo, êm

razão das atribuições respectivas e da necessidade do serviço.

§1." A duração máxima do tÍabalho será de 44 (quarênta e quatÍo) horas semanais'

§2.o o ocupante de cargo em comissão ou função gratificada subrnete-se ao regimê de

dedkação integral ao sew(o, podendo sêr convoca& sempre que houver inteÍesse do

Executivo.

§3: O dispoío neste artigo não se aplica à duração do trabalho êstâbelecida em leis especiais

editada pela União e acatada pelo Municipio.

ArLSJ A duração nornral do trabalho, a ser cumprida por todos o§ seívbíes da mesrna

classe, qualquer que seja o QuadÍo setoÍial de lotação do5 cârgos, é que a comta no Anexo I e

ll desta Lei Complemêntar.

§1-o o servidor poderá exercer suas atMdades em jomadas reduzidas ou ampliadas para

atender à demanda obs€Ívando o míniÍno de $96 (cinquenta poÍ ce.!to) da jornada normal, e

o nÉximo de 1ü)% (cem poÍ cento), recebendo o seu v'errimento pÍopoÍciomlmente às horas

trabalhadas.

§2.o As jornadas reduzidas ou ampliadas ú poderão ser aplicadas em situações superiores a

30 (trinta) dias.

§3o o acréscimo ao perí:do de duração noÍmal do trabalho sêra rêmunerado

proporcionalmentg obsewado o regime juÍidico do seÍviço extÍaordinário'

§4." Somente será autorizado serviço extraordinário para atender à situação excepcional e

temporária, Íespeitado o limite máximo, por mês, de 6O (sessenta) horas-
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§5: Haverdo iÍrteÍesse da Admirústraeão Priblica e do servidor, poderá este prestaÍ sêÍvKos

com jomada reduzida ou amPliada.

§6." Na hiÉtese de o<oÍÍêr o disposto neste artigo, o servidor receb€rá remuneração

proporcionàl à nova jornada, e não será permitido o exercÍcio de serviços

extraordináÍio6 para os s€ívidoíes com jnnrada reduida

§7.o Havendo interêsse de mais de um servidor pela jornada ampliada' a prioridade na escolha

do servidor obedecerá aos seguintes critéÍios, na seguinte ordem:

| - ao sewidor que üver melhor freqlÉncia assiíuidade e rnenor núrnero de licenç:s;

ll - ao sêoidoÍ que obüver o nclhor desernpenho na $'a função;

lll - ao seÍvidor que tiver a maior titulação;

lv - ao servidor com maior tempo de serviço na função;

v - ao sewidoÍ com maior tempo de sewiço público municipal'

§8." Harendo necessidade por sew(os extreÍdiÍüíÍios de servi'ore+ esses delêÍão seÍ

pr€stadc PÍêÍeíêncialmente por aqueles que estiverem cumprindojomada ampliada'

- cÂPfurrlo ll -
DACAf,N.ARA

AÍt.6". O Quadro PeÍmanente de Pssod do Poder Exêcutivo do Município de Presidente

Bernardes,MG constitui-se de cargos com carga horária, vencimentos, atribuições funcionais e

requisitos mínimos para provimento, conforrne previsto nesta Lei Complementar'

Art.7o. O proümeflto dos cargos em comissão será feito por liwe nomeação do Prefeito

Municipal, atrarÉs de re€n taÍnento ampb.

Art-89. O pÍoviíneoto de cargos eíeti\os sêná Íeito por nomeaÉo' obserwda a ordem de

classificaçáo dos candidatos aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos'

ArLgo.oscargospúblicosdeprovimentoeíetir,oíorÍnamctaseseorganizam-seemcarreiras.

Artlo. Teíão a m€sma denominação e vencimento em cada Poder Municipal' ou nos PodeÍes

conÍrontados entre si, as classes de caÍgos cujas atribuições se.iam as ftlêslrli§ ou

assemelhadas-

ArLl 1. Os Anexos I desta Lei ComplementaÍ contém:

t - a dênominação do cargo;

ll - o grau de escolaÍirade êxig-ldo Pãra prwimemo do cargo;

lll - o númeÍo de vagas dos cargos existentes no quadro;

lv - o padrão de \êncimento;

V - a forma de Proümento.
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§ 1o A escolaÍidadê informada no Anexo I têm o seguinte significado:

I - nível superior habilitado - NSH;

ll - nÍ\d íÍÉ{,'ro habilitâdo - NMH;

lll - nít €l fundaÍÍrental completo - NFC;

lV - nível fundamental incompleto - NFI

-s:çÃo n-
91 1v1U/rçÃO DC DESEtPEllllo

AÊl2.odesempenhofuncionaldoservidorefetivoseráavaliadopelaadministração
municipal durante peÍíodo do estrSio probatório para fins d€ estÀbilidadê'

ArL13. Na avaliação dê desêmpcnho seÍão comiderados, dentre outros' os seguintes ÍatoÍes:

| - assiduidade/Pontualidade;

ll - disciplina;

lll - cap idade de iniciãtv4-

tV - produtivt:dade;

V - eficiência;

Vl - responsabilidade;

Vll - respeito e compromisso para com o Serviço Públko;

Vlll - aptidtu funchnat

lx - Íelações huÍnanas no trabalho.

Art.14. Sêrão adotados formulários próprios para cada tipo de avaliação' segundo a sua

finalidade.

parágrafo único. os Íormulários padroniza&s cotrteÍão um questionário para avaliação

objetiva e um esPaço destinado às informações particulares e parecer do avaliador'

Art15. A avaliação pranista no inciso I do artigo 14 será feita pelo chefe irnediato do servidor,

de\rendo uma üa ser encaminhada à nova chefia e outÍa a Diüsão de Recurso§ Humanos da

PrefeituÍa Municipal.

Art16. A ô/âliação prwista no irrho ll do aÍtlJo lzl sêra Íeitô pero che-fe imediato do selidor,

por solicitaçáo do Departamento de Recursos Humânot e será revisada por comissão própria

constituída para essa finalidade, da qual participará. facuttativamente, um repÍêsentantê dos

servidores públicos municiPais-

ArL17. A avaliação prevista no iÍriso lll do aÍtifo 14 sêfiá úeita por comissão especial instituída

para a finalklade específica, da qual participará, obrigatoriamente' um representante dos

servidores Públicos municiPais.
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AÍt't8. Parà que a a/aliação tenha efetividade, de*rá reryestir-se das carrterísticas seguintes

| - objetividade: adequação do processo à natuÍeza das funções próprias de cada carreira;

ll - continuidade: resultado da observação e acompanhamento constantes do desempenho

funcional do servidor;

lll.transparência:conheciÍrreÍúopÍÉl,bdos(ator€sdaavalia(ãoeace§soaoresuttadodela'
por parte dos servidores.

Art19. Os procedimefios e formulários para a Avaliação de Desempenho serão estabelecidos

em ato regulaíÍrentar.

-sEçÃo u-
DA GÂPACTTAçÃO PROFISSIONAL

AÊ20. A capacitação profissional constitui o aprimoÍamento em caráter permanente do

sêrvidor, üsaÍdo ao nrelhor desemPenho de suas atÍibuiçôes funcionais e habilha@ na

carreira.

Art2l.APÍefeituraMunicipalpoderáproporcionaraosservidoresefetivosaoportunidadê
paÍa capacitação profissional, desde que a capacitação tenha correlação com o serviço público

e com as atribuiçôes do cargo, atÍavés das atividades s€guintes:

I -participação em cursos de habilitação, aperfeiçoamefio e e§pecialização;

ll -participação em congressos, seminários, encontros, conferências e palestras;

tll-üagensdeesfudosevisitasalocaiseinstituiçó€sondêsedesenvolvamatividades
próprias de sua área de atuação;

lV - elaboração e publkzção de rrabalhos técnico-Profissbnab rclorantes para a

AdministÍação Pública Municipal.

AÍt.22. Ao servirJor designado para participar de cursos e outras atividades de capacitação

profissional poderá ser concedida dispensa do serviço. sem prejuko de sua remuneração'

computaÍdo-se o tempo de aíaíameíúo para todos o§ fins de direito'

Art.23. O tempo máxiÍno de disperra a cada servidor para partkipar de cursos e outÍi's

atividades de capacitação profissional será de até 30 (trinta) dias' independente dê quantas

atividades possa ParticiPar.

Parágrafo único - A participação do servidor em cursos e outras atMdades de capacitação

profi§onal fica limitada a um evento por ano.

AÍt24.APoscadadispensaconcedidanostêrTÍx,sdosartir;iosanteÍiores,oeÍvidorpÍestará
serviços à Prefeitura correspondente ao temPo em que esteve afastado' ou' a seu criterio'

poderáressarciroscofrespÚblicosaimportânciaequivalenteàr€mun€raçãorelativaaotempo
em que ficou aÍastado-

-sEçÃov-
DA ESCOLÂ DO SERVIDOR MUNICIPAL
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AÍt25. F|ta cÍiada, no âmbito do Executiw Munkipal dê PÍBideÍrte BeÍnaÍd€§-MG, a Escola do

Servidor Municipal, a qual ficará diretamente subordinada ao Dêpartamento Municipal de

Administraçáo.

Art26. A Escola do servidor Munícipal propiciará aos servidores públicos realizar cursos para

melhorar sua câpacitação e suas qualificaçóeg em coírtoÍÉncia com a politica de carreira

ffie Plaoo, e teÍá o§ seguintes objetiv$:

I -criar programas de Íornução e desenvoMmento pessoal e profisíonal dos servidores;

ll - estimular o des€nvolviÍnento de atitud€s, hábitos e vabres necessários ao pleno exercício

profrssirnal e da ativilade pública

lll -capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições especíÍicas e para torná-lo

.onr.i"nt" da importância de seu papel perante a administraçâo pública e

a sociedade;

lV - estimular o compíomisso e a responsabilidade do servidor sobre sua ei/olução pessoal,

social e profissional;

V -servir coÍno centro de corwivêÍrci4 produção e difusão de ideias e de

conhecimento sobre política pública§' g€stão social e pnárticas de cidadaniE

Vl - píoÍÍrover a realização de cursos de ambientação aos Íx)Yo§ seÍvidore§

vll - oÍerecer aos servidores e aos profissionais terceirizados conhecimentos básicos para o

exercício de funçõe6 diversas dentro do Executivo e fora dele, quando em atividade§ voltadas

para o público ao qual servem;

Vlll - qualificar os servidores nas ativklades de suporte tecnico-administrativo

ampliando a sua formação em assuntos da AdministÍação Municipal;

lX - desenvolver ações de educação para

sociedade com a Administraç5o Municipal;
a cidadania, visando à aproximação da

X - desenrrctver pÍogíamas e ativirJades especÍficas obitirrando a formação

qualificação de supervisores, gerentes e dirigentes da Administração Pública;

ea

Xl - planejar e organizar êventos sobÍe temas de rep€rcussáo na sociedade que

conúibuam 
- 
para a educação política e o aprirnoramento da píática dâ Administração

Munkipal;

xll - integÍaÍ e gerenciar convênios, especialmente com as escolas de governos'

com m órjãos dos poderes do Estado e da união, com o Tribunal de contas do Eíado

de MiÍ!* êeraiE com o Ministério públko, com as universidades, com as faculdades,

com as escolas técnicâs e com as es(ohs de cursos de qualiÍicação profissional,

pÍopiciaIdo, eÍlüe 0ú16 atfuidades conjuntas a parti'iPaçãõ dê seÍvidor6 e agentes
'poti iaot ". 

üdeoconferências, tÍeinameÍrtos à distância e a realüaÉo de cuÍsos de

capacitação tecnica e de cursos presenciais de formação acadêmica;
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Xlll - manteÍ atividdes de cooperação e intercâmbio com o Poder Executivo em

seus diversos níveis no Brasil, e tom instituiçôes de ensino e de pesquisa' escolas e

universidadei propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação de

servidores e agentes políticos em treinamentos à distância;

XIV - infoíÍnâr e capacitaÍ a comunidade em temas aÍim às arividades instiürcionak do Poder

Execúitlo;

XV - desenvolver açõ€s ÍÍlotivacionai5 por meio de palestras' õtividades e políticas de relaçóes

humanas;

)§/l - desêÍtvohreÍ atividades de Úeinamcírto, @pacitação e de ambientação organízacional

dos servidores em estagiic pÍobatfio;

XVll - desenvolver açóes de pÍêparo e pÍogÍamas de aposentadoria dos sewidores;

Xvlll - proÍno\rer a vâloriza(áo humana dos servidores' proporcionando o bem-estaÍ ê

qualklade de üda, por meio de aç6es e ativilades'

Art.27. As funções administrativas seÍão desenvolvidas em regime de colaboração'

respectivamente pelos seguintes agentes:

I - pelo PÍesi{rente da Escoh designado Pelo PreÍeito Municipal;

lll - pela cooÍdeflação Pedagógica e dê PÍoietos, servklor do Execúivo Munkipal

designado pelo Presidente.

Art.Zg. As normas de funcionamento da Escola do Servidor Municipal serão estabelecidas em

portaria do Departamento Municipal de Administração'

AÍt29.oDêpaÍtaÍnentoMunkipaldeAdministraçãogararÚináàEscohdoSewidorMunicipal
os recursos Íinanceiros, materiais, equipamentos e pessoal necessários ao seu estabêlecimento

efurrionamênto,devendooErecuüyoprovirlenciarainclusáodeíecursosorçarnentáriosno
oÍçamento a cada ano para fins de cumprinrento dos objetivos e finalidade da Escola

Municipal do Servidor MuniciPal.

Art.3O. As funções e atividades administrativas relacionadas à Escola do Servidor Munkipal são

consideradas de relevante interesse público e não serão remuneradas-

Art-31. O Executivo Municipal podeÍá determinar a (ontratação em regime de execuçáo

indiÍetsdeauxíliotécnicoparaasatividadesdaEscolaMunicipal,comoobjetivodelhe
forneceí suporte técnico para a realiza@ de cusos de capacita@' dentre outÍas aividades'

cu.ia contÍ3tação seÍá regkta pela lei das licitaçõêe

paragrafo único - O Exe€úi\ro Municipal podeni firmar convênio com inst,tuições públicas ou

privJaas. em regime de cooperação, ou ainda firmar parcerias com organizaçÕes sociais para o

Lrr*nto das ativÍrade5 dê capacitação técnica dos seÍvidoÍe§ atÍãvéE da Escola do Servidor

MunkiPal.
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Tx)S CÂRGOS DE PR()VIMENTO ET' COMESÃO

Art.32. Os cargos de provimento em comissão são aqueles que conttam no Anexo ll desta Lei

complementar e seráo recrutados de forma ampl4 atravás da livre nomeação e exoneração

do Execuüvo Municipal.

Art.33. As atÍihriç-ões do6 caÍgo6 em COmiSSãO e requisitos para proiriÍneÍrto são aqueles

constantês no Anêxo V desta Lei Complementar.

Art.34. O total de cargos de provimento em comissão não podeÉ ser superior a 35% (trinta e

cinco por cento) do total geÍal dos cargos efêtivos da Administração Direta do Munkípio de

Presk ente Eernardes-Mc-

-c PÍn tolv-
DOS VENCIMENTOS

5êçã0 I

Da foÍmaÉo da Remunraçáo

Ad35- O sêÍvidoÍ ocupante de cargo efetino faz jus ao vencimento rnensal, conforme

estahlecUo nos AÍtexos I desta Lei Complementar.

Art.36. O vakcr atribuído a cada vencimento reíere-se à jomada semônal estabelecida no

Anexo I e ll d6ta Lêi Complementar.

AÊ37- AÉm do vencirnento, vantâÍrêrE e Mtcios prwistos no Estah,to do Sewidor

Municipal de Presidente Bernardes-MG, o servidor poderá ainda fazer jus às gratificações

previstas nesta Lei Complementar.

Art.38. O servidor nomeado paÍa caÍgo em comissão pode optar pelo vêncimento deste ou

pêlo venciínerúo de seu cargo eÍaivo, acrescirto do pêícentual dê 2096 (vinte por cento) a

tÍtulo de Gratificação de Furção a incidir sobre o vencimeírto do crrgo eÍetivo'

parágraÍo único. Tem direito ao vencimento do cargo comissionado o servidor designado paÍa

exercet em suHituição cargo em comissão.

Art39. As gratificações de $.te tÍatam esta Lei complementar não serão incoÍporadas para fins

de ókulc de outrm gratificações adicirnais or quaisquer outras espécies remuneatória.

Sêção ll
DO AOTCIoNAL PIOR TEMPTO DE SEN§'IçO

Aít4O. SeÍá concedido ao sêÍvi(foÍ piblko eúetiro adicbnal poí temPo de serv(o, a tihib de

quinqrÉnio, à ràzão de 1096 (dez poÍ cento) a cada cinco anos dê serviço prestado ao

tvtunicípio de Presidente Bemardes-Mc, a incidir sobre o valoÍ do vencimento do cargo

efetivo.

§lo. O servidor fará jus ao adiciornl a partir do mês em que completar a cada intervalo de

cinco anc de serviço prcstado ao Munkípio de PÍesidente BeÍnârdes-Mc, a contar a partir da

data da possê-
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§2o. Para efeito de apr.rração do tempo de serviço pre§tado para fins de recebimento do

adicional serão descontados todos os periodos de licenças concedidas e faltas oconidas no

período aquisitivo.

Seção lll
D GRATTFTGAç^O POR FOnt çÂo PROfXSS(,I{AI

Art.41. O servidor público efetivo que comprovar formação superior àquela exigida para o

caÍgo de origem, Íaná jus à gratificação por foÍmação profissional, a sêí cdculada uma única

vez sobre seu vencimento base, nos seguintes percenfuais:

I - 5% (cinco poÍ cffto) paÍa graduação em (rrrso sup€Íioç

ll - 1096 (dez por cento) para pos-gnduação lafo smsu,'

tll - 157o (quinze por cento) para pós-graduação stricto sensu.

ParágÍafo único - Os certiÍicados de conclusão de cuíso superior, para fins da gratiÍicação

pÍe\rista no caput dê\reÍão sêÍ emitidos por instituição educacional credenciôda

Sêção lv
DA GRATIFrcAçÃO

Aí42- É. assegurda a concessão de gratificação a servidor, a critério de conveniência e

oportunidade do Erecúivo, para aquetes servidores que venham a exêÍcer funções atipicas

e/ou erced€ntes àquelas previstas para os caÍgps públicos de origem qtre oorpam-

paÍágrafo único - A gratificação prerriía no coryi seá cakulada entÍe o p€rcentual de 1096

(dez por cento) â 5oyo (cinquenta por cento), a critério de conveniência do Executivo, e incidirá

sobre o valor do vencimento do seÍvidor no cargo de origem.

_ CAPÍTULO V -
DA REVI!;ÃO GERAL OO VET{CIMEilTO

AÊ43. A ven€iÍnento dos servidores do Execúivo serão reviíog na forma do inciso x do art
37 da Constituição Federal, sem distinção de índices, extensivo ao§ proventos da inatMdade e

à penóes custeadas pelo Tesouro Municipal, cuja dôta-base de revisão será fixada através de

lei municipal.

Art.44. A revisão geral observará as seguintes condiçôes:

| - autorização na lei de diretrizes orçamentárias;

ll - pÍet isão do ÍÍrontante da respecti\ra despesa e conepondente fontes de cristeio na lêi

orçamentária anuaf

Art45- A reüsão geral disposta no arL37 deía Lei Complernentar e no X do art.37 da

Constituição Federal nao guaÍda qualqueÍ ünculação com os p€Ícefltuais concedidos em

decorrência de reorganização ou reestruturação de cargos e carreira§ criação e rnajoração de

gratificaçôes ou adkionais de qualquêr natrrrêza e especie adiantaÍnêntos ou outras

vantagens ineÍentes aos caÍgos ou empÍegos públicos cÍiados poÍ eía Lei complementar.
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- ol crssÃo DE sERvlDoR-

Art.46- A cessão de servidor a outros óÍgãos públicos ou a outras entidades administÍativas

procesar---á aúavás de terÍno de corwênio de coopeÍação a ser celebrado entre os entes

prÍblicoç

§lo. O seívidoÍ cedido a outÍo óÍgão ou entidade administÍativa, a critério do Município ou do

órgão convenente, poderá realizar irmada de trabalho diversa daquela prevista para o cargo

do servidor no Municípb de Prsidente BêmaÍdes-Mc-

§29- Em caso de ioÍnada de trôbaltE em oulÍo ôrgão pltHko inÍerior àqueta pÍerrista pôÍa o
cargo do sewidor cedido, não haverá redução no valor do vencimênto nominal do servidor.

- cAPÍTrrto vll -
DNSPOflçÕES GERAIS

ArL47. A duração do trabalho norrnal do sewidor público não poderá exceder a 8 (oito) horas

diárias e 40 (quarenta) horas semanais.

Art48- PaÍa atendeÍ a atividades especíFcas das área de educação e saúde, obseÍvado o

interesse e a coírveniêÍrcia da Administração, a jornada de trabalho poderá ser fixada em:

| - 6 (seis) horas diáÍias ininteÍruptÁ;

ll - 12 (doze) horas diárias, com 36 (trinta e seis) horas de descanso - plantão - apenas para

área da saúde.

Art-49. O seÍvidoÍ ocupante do cargo eíetivo, admitido através de Concurso Público com carga

horária inÍeric a 40 (quârenta) horôs seÍnanab de trabalho, poderá pernunecer com a jnmada

Íelativa à sra admissão, o., ÍêqrreÍeÍ quê a cla }rínada passe a seÍ de 40 (guarenta) horas

semanais de trabalho, com vencimento conesponde, da seguinte forma:

| - servidores concursados para 20 (únte) horas semanais de trabalho podeÍão teÍ acréscimo

de 100% (cêíÍr por cento) sobÍe o seu vencimento tÉçico;

ll - seíviroÍes cqrcuísados para 30 (trinta) horas sernamis de trabalho @erão ter acíÉsciÍno

de 34% (trima e quatro por cento) sobre o seu vencinrento básico.

ParágraÍo único - O requerimento de que tÍata o "caput" deste artigo será apreciado pelo

Executivo Municipal, a cÍitério do inteÍesse e conveniêrrcia da Administração.

AÍL$. O ho.ifub de eryêdiente nô repaÍtiçõês priHi:as nunkipais será estaHeciro poÍ
lMo-
Art-51. É assegurado ao servidor, por ocasião das Íérias, adicional corÍespondente a 1/3 (um

terço) da remuneração mensal-

Parilg,rato únko. O servllor qu€ ocup€ caÍÍp que, poÍ era natuÍez4 gere o desdobramento

das Íérias íegulamentaÍes por rnah de um geííú por ano, percebená o adicicnal de que trata

o artigo apenas em relação a um deles-
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AÍt.52. O sewidor teÉ direito à gratiÍicação natalina correspond e d 1112 (um doze avos) da

remuneração a que fizerjus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano'

§1o. Comidera-se mês integral a fração igual ou superior a '15 (quirue) dias-

§20. A gratificação natalina será paga ate o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cda ano.

Art53. O sêÍviço extraordináÍio seíá ÍeínuneÉdo com *rÉscimo de í)% (cinqi'enta poÍ cento)

em relação ao valor da hora normal de trabalho.

§1o. somente s€Íá peÍmitido serviço extraordináric mediante autorização do PÍefeito, através

de portaÍia, para atender a situações excepcircnais e temPorárias, respeitado o limite maximo

de 2 (duas) horas diárias, podendo seÍ pÍoÍtogôdo poÍ lg,ual perír:do, diante de situações

inadirívds orja inexecução possa acârretaÍ pr$lízos irreparáveis'

§2". O adicional por sewiço extraordinário não intêgra a remuneração, nem serve de base de

cálculo para nenhum efeito, sahrE nos câsos de expediente em regime de plantão'

ArL54. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de

um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o vabr-hora noÍÍnal de trabalho acÍescido de

2096 (ünte por cento)-

Art55- A vantagem pecuniária devida ao seÍvidor terá s€ú valoÍ atualizado de acordo com a

remuneração Ou venciÍnento em vigor no mêÉ dO pagaÍnento, salvO quando O atraso decorrêr

dê ato ou fato imputiível ao próprio servilor-

ArL56. O sêNidor investido em cargo de dirêção ou chefia poderá ter substittÍo.

ParágraÍo único. O substituto fará jus à Íemuneração atribuída ao cargo em que se der a

substituição.

ArL57. Nênhum servidor poderá perceber mensalmente. pelo exercício do cargo, em jornada

nornral de fabalho, vencimento iÍ eÍior ao salário-míninro vigênte no Pak

Art.58. O valoÍ de vencimento pÍêvisto nesta Lei Complementar, que for estabelecido de

acordo com piso salarial nacional da categ@ria ou que tiver s€u patamaÍ de acordo com o
salário-mínimo nacional, será akerado por DecÍeto. de foÍma anual, toda vsz que ocoÍÍer a

fixação do novo piso salarial nacional da categoria eíabelêcido pelo Govemo Federal ou a
fi:«ação de noro rralor do saliiric'mínimo nôcional-

AÍt59. Além do6 direitos pÍwiíos nesta Lei Complemedar, é assegurado ao servidor todos os
direitos e garantias previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Presidente

Bernardes-MG.

Art.60. O teto máximo do valor de vencimento aos servidores públicos será o valor do subsídio
fixado para o PreÍeito Municipal, nos termos do aÍt81, inciso xl, da Lei Orgânka Munkipal.

_ CAPfTT'LO YIU _
DtsFosçóEs FrNArs

Art.6l. Constitui matêria de leg'rslação específica, não sendo, pois, tràtado n6ta Lei, o Plano de

cargos e Remuneracpo do Magiífio rehtivo aos cargos póprios das atividades finalísticas
do OepaÍtaÍnento Municipal de Edtração ou óÍgão equiyalente.
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AÍL62. O enquadraÍnento do atual ocupante de cargo efetivo na sistemática instituída nesta

Lei dar-se-á em cargo efetivo dê nível inicial, de atribuições correspondentes, de denominação

equivalente e do mesmo grau de êscolaíidade exigido para o cargo em que se deu o

provimento do servidor através de Concurso Público.

Art63. A atual ÍêmuneÍação do servidor é inedutível, nos teímos do arl 37, inciso )(V, da

Constituição da Repúbtica desde que percebi<h coín fundaÍneírto em norma l€9a1.

Art-64. A revisão de proventos dos servidores aposentados à custa do Tesouro Municipal será

feita segundo critérios similares aos dos servidores ativos, na foÍma da lei, preservada a

inedutibilidade dos pÍoventos-

Art,55- É permitida a contrata@ temporária de sewidores públkos até a realização de

concurgo público para provimento dos cargos de natureza permanentq como ÍorÍÍÉ de evitar

a paralisação de serviço públicos essenciais, desde que o prazo de contratação temporária não

ultrapasse o prazo permitido na lei municipal de contÍatação temporária do Município de

Presidente Bemardes-MG.

Art66. Os beneficios pradrtencÉrios serão concedi«loa aos servidores atrav'es do Regime Geral

de Previdência Social - RGPS.

AÍL67. As despesas decorrentes do cumpÍimento da presente Lei coÍÍeÍão à conta de dotaçõ€s

próprias do orçamento do corrente exercício financeiro.

ArL68- Fícam extintos os seguintes cargos:

a) - vigia;

b) - eletricista;

c) - técnico administrativo;

d) - técnko de nível superior administrativo;

e) - te(nico de níyel superior em saúde;

0 - té€n;co de nível médio em odontologia;

Art.69. Ficam expressamente revogadas:

a) - a Lei ComphÍnentâr no. 708, de 08 de abúil de 2011;

b) - a Lei CompleÍnentar no, 1& de 18 de dezembÍo de 2017;

c) - a Lei Complementar n".02, de 2022;

d) - a Lei Complementar n". 07, de 03 de outuúo de ?022.

AÍt70, A d€spesa prevista ne§ta Lei complementar será drsteada com ÍRcuÍsos orçamentários

pre\ristos no orçaÍnento do exercício financeiro vigente.

Art-71. Esta Lei Complementar êntra em vigor na data dê sua publicaçáo-

Presidente BemaÍdes-Mc, 03 de maio de 2023.

oúvro

- Prefeito Municipol -
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